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Resumo 
Este estudo buscou revisitar o uso e significados das variáveis sexo, gênero e orientação sexual ao longo das 

quatro décadas da epidemia de HIV, a partir de uma revisão teórica da literatura e do cenário epidemiológico 

no contexto brasileiro. A problematização das variáveis trazidas nesta discussão remete tanto à complexidade da 

epidemia de HIV em cada uma das categorias de sexo, gênero e orientação sexual à maior vulnerabilidade de 

subgrupos e a soma de fatores que podem atingir o mesmo indivíduo que ocupe ao mesmo tempo mais de uma 

categoria das referidas variáveis, além de demais determinantes sociais envolvidos. O estigma, discriminação e 

violências que cerceiam direitos, aumenta a vulnerabilidade à problemas sociais e de saúde, como HIV, limitam 

o acesso aos serviços de saúde e elevam o risco de desfechos negativos, como desenvolvimento de Aids e 

mortalidade pela doença. 
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I. Introdução 
Tanto quanto conhecer os números, é necessário entender o contexto em que eles aparecem e os fatores 

relacionados. Ao longo do tempo, com o desenvolvimento de tecnologias de diagnóstico, rastreamento e 

tratamento, a infecção pelo vírus da imunodeficiência humana (HIV) tornou-se um agravo crônico1 e é parte da 

vida de milhares de brasileiros. Garantir direitos como saúde e não descriminação a esses indivíduos é 

fundamental. Nesse aspecto, emergem problemas estruturais como as iniquidades em saúde, que por definição, 

geram desigualdades entre indivíduos e grupos sociais e, portanto, refletem nas condições de vida e saúde2. 

As iniquidades em saúde se expressam por desigualdades de determinantes entre indivíduos ou grupos 

de forma sistemática e impactam as condições de saúde e vida das pessoas, sendo reconhecidas como injustas, 

desnecessárias e evitáveis. O estudo das iniquidades se fundamenta na compreensão das relações entre pobreza e 

saúde, saúde como um dos produtos da estratificação econômica-social e dos próprios mecanismos de produção 

das iniquidades3. 

Diferenças exorbitantes na distribuição de determinantes (produtores de iniquidades) são fatores que 

aumentam a vulnerabilidade para desfechos negativos. Ayres e Colaboradores (1999)4 definem vulnerabilidade 

como “probabilidade de exposição das pessoas ao adoecimento, como resultante de um conjunto de aspectos que 

ainda que se refiram imediatamente ao indivíduo, o recoloca na perspectiva da dupla face, ou seja, o indivíduo e 

sua relação com o coletivo”4. 

No contexto brasileiro da epidemia de HIV, Ayres e Colaboradores (1999)4 exploraram o conceito de 

vulnerabilidade em três esferas de determinação que se inter-relacionam e estão traçados sob a maior ou menor 

percepção individual e coletiva: a vulnerabilidade individual (comportamento pessoal), vulnerabilidade social 

(contexto social em que o indivíduo está inserido) e vulnerabilidade programática (programas de combate à 

epidemia e acesso aos serviços de saúde). Essas ideias caracterizam as chances de indivíduos ficarem doentes e 

quais suas relações com o coletivo e a estrutura de saúde local5. 

Parte dessas iniquidades relaciona-se a questões econômicas, de gênero e raça/cor da pele. Nesse sentido, 

o termo “interseccionalidade”6, surge como um referencial teórico para análise das situações de saúde através da 

estratificação de variáveis segundo raça/cor da pele e gênero, e, consequentemente, questões socioeconômicas, já 

que na realidade brasileira essas duas variáveis estão mais associadas a piores condições econômicas. O 

pressuposto do estudo da interseccionalidade é que mulheres, homens negros e mulheres negras possuem 

desvantagens nas condições de vida e saúde, em relação aos homens brancos. 
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Não há como pensar nas iniquidades de gênero, raça e classe social, sem perceber as concepções e 

preconceitos socialmente formulados e que estruturam e tendem a legitimar práticas que colocam grupos à 

margem da sociedade. Boa parte desses grupos, se não todos, são atualmente designados como populações-chaves 

para as ações de enfretamento e controle da epidemia de HIV, no entanto, ao longo dos anos várias denominações 

estereotipadas, como “grupos de risco” e a culpabilização pelos casos de infecção pelo HIV e a síndrome da 

imunodeficiência adquirida (aids) estiveram e mantém-se presentes na sociedade, contribuindo com o aumento 

do estigma e discriminação7. 

Dentro dessas concepções, provavelmente as questões envolvendo gênero e por conseguinte, orientação 

sexual, são as que exercem maior peso na estigmatização do HIV. Desde o início da epidemia as associações 

envolvendo as variáveis sexo, orientação sexual e, mais recentemente, gênero, além de revelar 

epidemiologicamente a grandeza das desigualdades no risco da infecção pelo HIV, dificuldades de acesso e adesão 

ao tratamento, evidenciam maiores chances para desfechos negativos em alguns grupos populacionais, como 

mulheres e população LGBTQIA+ (termo que designa pessoas lésbicas, gays, bissexuais, transgênero, Queer, 

intersexuais, assexuais e demais identidades de gênero e orientações sexual). Em meio a uma sociedade fortemente 

marcada pelo machismo, sexismo e LGBTfobia, a expressão das variáveis relacionadas a sexo, orientação sexual 

e gênero também aparecem na vertente do reforço do preconceito, discriminação e marginalização de populações-

chave8. 

Nesse sentido, este estudo buscou revisitar o uso e significados desses termos/variáveis (sexo, gênero e 

orientação sexual) ao longo de quase quatro décadas da epidemia de HIV, a partir de uma revisão teórica da 

literatura e do cenário epidemiológico apresentado nos dados oficiais da epidemia no contexto brasileiro. 

 

II. Metodologia 
Foi realizada uma revisão teórica de artigos, livros, boletins epidemiológicos e dados de Sistemas de 

Informação em Saúde. A busca do material foi mediada pelo uso de descritores (HIV e sexo; HIV e orientação 

sexual; HIV e gênero) nas bases de dados Periódicos Capes, Biblioteca Virtual da Saúde e Google acadêmico, 

com seleção livre dos textos que se relacionavam ao objetivo da revisão após a análise de título e resumo. Por se 

tratar de uma revisão teórica, foram escolhidas as publicações de interesse e cessadas as buscas quando 

determinada a exaustão por textos com informações similares. 

Os dados epidemiológicos foram obtidos através do Boletim Epidemiológico da Secretaria de Vigilância 

a Saúde do Ministério da Saúde9 e os relatórios e estatísticas do Programa Conjunto das Nações Unidas sobre 

HIV/AIDS10 no Brasil. Por fim, foi realizada a análise crítica que buscou discutir o uso e significados das variáveis 

sexo, orientação sexual e gênero no contexto da epidemia de HIV/Aids ao longo dos anos. 

 

III. Revisão Teórica 
O termo sexo refere-se às características biológicas e fisiológicas dos corpos, categorizando os indivíduos 

em masculino, feminino e intersex11. Judith Butler, cientista social contemporânea dedicada aos estudos de gênero, 

afirma que o gênero é uma construção cultural em constante movimento, não se resumindo apenas nas 

categorizações de sexo. Para Butler, a expressão de gênero é um ato contextual e “performativo”, e dessa forma é 

construído de acordo ao ambiente social no qual o indivíduo está inserido em diferentes momentos12. A orientação 

sexual, por sua vez, está relacionada a expressão do desejo sexual/afetivo e não pode ser definida pelo que é 

“socialmente esperado” para as categorias de sexo e gênero. 

Essas três variáveis ganharam ênfase no cenário da epidemia de HIV/Aids, uma vez que demarcam 

fortemente grupos que se destacam epidemiologicamente. No início dos anos 80, a Aids era uma doença 

completamente desconhecida pela medicina até o aparecimento dos primeiros casos13. O que se via era um período 

curto de tempo do início dos sintomas ao óbito e até então, era letal. Ficou conhecida como a “doença dos 5 H”, 

dada a associação com os grupos de pessoas que desenvolviam os sintomas: homossexuais, hemofílicos, haitianos, 

heroinômanos (usuários de drogas injetável) e hookers (termo do inglês para designar profissionais do sexo) 

(BRASIL, s/d); também era denominada como “peste gay”8. 

Nos primeiros anos então a orientação sexual ficou em evidência, contribuindo sobremaneira para a 

estigmatização e marginalização da infecção pelo HIV, que infelizmente ainda hoje veem-se pessoas munidas de 

preconceitos e desconhecimento alimentar o senso de culpabilização, reduzindo o HIV e Aids a responsabilidade 

do comportamento do indivíduo, quando se sabe que múltiplos fatores são determinantes para transmissão do 

vírus e desenvolvimento da Aids14. 

Na década de 1990 já se conhecia bem o HIV, resultado do avanço das pesquisas em descobrir o agente 

etiológico da Aids e poder dá uma resposta mundial a afecção, naquele momento já de caráter pandêmico. 

Também começaram a ser ofertados os primeiros antirretrovirais, que mudaram completamente o curso da 

epidemia. Paralelamente, houve uma transição no perfil dos indivíduos que eram diagnosticados com a infecção. 

Até então no cenário epidemiológico predominavam os casos em homens, gays, residentes de grandes centros 
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urbanos, classe média e mais altos níveis de escolaridade. Fenômenos chamados de heterossexualização, 

feminização, pauperização e interiorização foram se destacando nas discussões da época15. 

À vista disso, diversos estudos passaram a evidenciar a vulnerabilidade das mulheres ao HIV, sem 

desprezar a assertiva de que os condicionantes de gênero interferem na saúde de indivíduos independente do sexo 

biológico. Em São Paulo, epicentro brasileiro da Aids à época, em 1985 os casos da doença eram de uma mulher 

para cada 27 homens, já em 1993 essa razão passou para 5 homens: 1 mulher, e neste momento os casos em 

homens com tendência a estabilização, enquanto continuou crescendo entre as mulheres16. A heterossexualização- 

maior proporção de infecções entre homens heterossexuais- é apontada como um dos determinantes para o 

crescimento de novas infecções entre as mulheres. 

Em discussões que extrapolam o aspecto biológico, estudos têm mostrado que as desigualdades de gênero 

contribuem significativamente para o aumento dos casos em mulheres. Entre os fatores mais relevantes, 

encontram-se a falta de empoderamento econômico e baixos níveis de escolaridade, além de que, mulheres que 

vivem com HIV tem vulnerabilidade aumentada a diversos tipos de violência (sexual, física e psicológica), e, os 

ciclos vão se refazendo, com a propagação da infecção, possiblidade de desenvolvimento da Aids e aumento da 

mortalidade. Globalmente, as doenças relacionadas a Aids ainda são as principais causas de morte de origem 

infecciosa entre mulheres em idade reprodutiva (15-49 anos). Portanto, torna-se imprescindível a diminuição das 

desigualdades de gênero para desenvolvimento das metas de combate à infecção17, 18. 

Nos últimos vinte anos, os debates sobre questões de gênero têm apresentado muitos avanços, refletidos 

nos estudos em diversas áreas, como na área da saúde. A compreensão de que os fenômenos saúde e doença são 

diretamente determinados pelo gênero se dá na ótica, principalmente, dos conflitos sociais, já que historicamente 

há uma tendência de dominação de grupos mais fortes sobre os mais vulneráveis, e na perspectiva de uma 

sociedade patriarcal, machista e heteronormatista, mulheres e “gêneros desviantes” [tradução adaptada de 

“Gender Trouble” de Judith Butler em referências a gêneros que não se encaixam nas limitações binárias19] estão 

em desnível em relação aos homens e cisgêneros. 

Mundialmente em 2022, 39 milhões de pessoas viviam com HIV, sendo 53% mulheres e meninas. Ainda, 

quando realizada a comparação da prevalência da infecção pelo HIV entre a população geral (0,7%) e populações-

chave, esses números chegam a 10,3% em pessoas trans, 7,5% entre homens que fazem sexo com homens, 5% 

entre usuários de drogas injetáveis, 2,5% em profissionais do sexo e 1,4% dos indivíduos privados de liberdade20. 

Os números apresentados são exemplos da magnitude da epidemia de HIV/Aids seccionada pelo gênero e 

condições sociais. Tais dados evidenciam a necessidade de que as políticas e ações setoriais possam atuar no 

combate às diversas formas de discriminação, medidas de equidade e garantia de direitos aos grupos populacionais 

mais vulneráveis. 

Os estudos têm apontado uma maior vulnerabilidade e tendência de crescimento das infecções pelo HIV 

e Aids na população LGBTQIA+. O Programa Conjunto das Nações Unidas sobre HIV/AIDS21 estimou que em 

2021 cerca de 920 mil pessoas vivam com HIV no Brasil, sendo que a prevalência em gays e homens que fazem 

sexo com homens era de 18% e até 30% em pessoas trans e travestis; ainda, a Aids foi responsável por cerca de 

dez vezes mais mortes nessa população em relação às mortes por causas violentas no período. 

Em estudo de revisão sistemática com publicações de vários países, alguns Magno e Colaboradores 

(2019)22 demonstraram que há uma grande desproporção da prevalência de HIV em mulheres trans quando 

comparado a população em geral. Os autores apontam o estigma, discriminação, transfobia e violência como os 

fatores que aumentam a vulnerabilidade das mulheres transgênero ao HIV e Aids. 

Embora os dados sejam alarmantes, uma problemática percebida é a ausência da publicação de dados 

oficiais relacionados à infecção pelo HIV nessa população. A exemplo disso, o Boletim Epidemiológico HIV/Aids 

2022 do Ministério da Saúde do Brasil traz como categorias de análise, nessa perspectiva, apenas as variáveis de 

sexo biológico (homens e mulheres) e dentro das categorias de exposição- homens que fazem sexo com outros 

homens (HSH)9. A capacidade dos sistemas de informação em saúde de produzir dados que retratem a situação 

epidemiológica completa de uma população/grupo de pessoas é uma das principais ferramentas para a construção 

e implementação de políticas públicas eficientes na intervenção dos problemas de saúde. A falta de informações, 

especialmente de gênero e dados da população LGBTQIA+, exemplarmente, é um desafio para o sistema de saúde, 

uma vez que limita o desenvolvimento de políticas de promoção da saúde e prevenção de agravos nesse grupo23, 

24. 

Assim, pensar no impacto que as variáveis sexo, orientação sexual e gênero analisadas nessa revisão 

podem ter, desde a forma em que são empregadas nos diversos contextos relacionados a epidemia de HIV até as 

desigualdades presentes entre as categorias dessas variáveis refletem barreiras sociais, como iniquidades em saúde 

e estigma/discriminação, e que são determinantes para o aumento da vulnerabilidade de populações-chave à 

infecção pelo HIV, desenvolvimento da aids, não adesão e/ou acesso ao tratamento antirretroviral, inclusive com 

maiores chances de morte quando comparados a população em geral21. 
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IV. Considerações Finais 
A problematização das variáveis trazidas nesta discussão remete tanto à complexidade da epidemia de 

HIV em cada uma das categorias de sexo, gênero e orientação sexual à maior vulnerabilidade de subgrupos e a 

soma de fatores que podem atingir o mesmo indivíduo que ocupe ao mesmo tempo mais de uma categoria das 

referidas variáveis, além de demais determinantes sociais envolvidos. O estigma, discriminação e violências que 

cerceiam direitos, aumenta a vulnerabilidade à problemas sociais e de saúde, como HIV, limitam o acesso aos 

serviços de saúde e elevam o risco de desfechos negativos, como desenvolvimento de Aids e mortalidade pela 

doença. 

Dessa forma, é imperativo na nossa sociedade que se promova a educação social livre de preconceitos e 

mais, que se promova condições igualitárias e equitativas que visem diminuir as distâncias entre os grupos 

populacionais, que se traduzam também na diminuição das iniquidades em saúde e promoção da dignidade 

humana. 
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